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MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESCAS E DAS CIDADES, ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 1211/2002

de 3 de Setembro

O prédio n.o 7 da secção LL1, da freguesia de
Quintos, município de Beja, que integrava uma zona
de caça turística, passou ao regime não ordenado.
No entanto, constatou-se que naquela zona existe
um importante património cinegético a preservar,
para além de parte da propriedade se situar na Rede
Natura 2000, no Sítio do Guadiana, da Lista Nacio-
nal de Sítios (1.a fase):

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricul-

tura, Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades,
Ordenamento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Com fundamento no artigo 7.o da Lei
n.o 173/99, de 21 de Setembro, e no artigo 50.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
a redacção conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, é criada na área da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo a área de refú-
gio de caça BJA-2, designada «Herdade de Santo
Isidro», englobando o prédio rústico registado
matricialmente com o n.o 7-LL1, sito na freguesia
de Quintos, município de Beja, com uma área de
773,3940 ha.

2.o Os limites da área de refúgio de caça vão
demarcados na carta que constitui anexo ao presente
diploma e do qual faz parte integrante.

3.o Nesta área de refúgio é proibido o exercício
da caça, o qual só excepcionalmente pode vir a ser
autorizado pela Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo aquando da existência de prejuízos cau-
sados em culturas agrícolas.

4.o Para efeitos de correcção de densidade das
populações cinegéticas, as normas de acesso dos
caçadores são definidas por edital da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo.

5.o A área de refúgio será obrigatoriamente sina-
lizada com tabuletas do modelo n.o 7 e sinal do
modelo n.o 9 definidos na Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro, e de acordo com as condições
estipuladas na citada portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento
Rural e Pescas, Fernando António de Miranda Gue-
des Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural, em 18 de Julho de
2002. — Pelo Ministro das Cidades, Ordenamento
do Território e Ambiente, José Mário Ferreira de
Almeida, Secretário de Estado Adjunto e do Orde-
namento do Território, em 8 de Agosto de 2002.

Portaria n.o 1212/2002

de 3 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Arouca:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, a Freita — Clube de Caça e Pesca,
com o número de pessoa colectiva 505427931 e sede
em Albergaria da Serra, Arouca, a zona de caça asso-
ciativa de Freita (processo n.o 2994-DGF), englobando
os prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
nas freguesias de Albergaria da Serra e Cabreiros, muni-
cípio de Arouca, com uma área de 1680 ha.

2.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
por criação de zonas de interdição à caça (ao abrigo
do artigo 115.o do diploma atrás citado), ou ser sujeita
a condicionantes adicionais sempre que sejam introdu-
zidas alterações de condicionantes por planos especiais
de ordenamento do território ou obtidos dados cien-
tíficos que comprovem a incompatibilidade com a acti-
vidade cinegética, até ao máximo de 10% da área total
da zona de caça.

3.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000 e no n.o 2 do n.o 8.o da Portaria
n.o 467/2001, de 8 de Maio.
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5.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 21 de Junho de 2002. — Pelo Ministro das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, José
Mário Ferreira de Almeida, Secretário de Estado Adjunto
e do Ordenamento do Território, em 8 de Agosto de
2002.

Portaria n.o 1213/2002
de 3 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Arouca:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
iguais períodos, à Associação de Caça e Pesca Entre
Rio Paiva e Paivô, com o número de pessoa colectiva
505407469 e sede em Silveiras, Covelo de Paivô, Arouca,
a zona de caça associativa de Entre Rio Paiva e Paivô
(processo n.o 2996-DGF), englobando os prédios rús-
ticos cujos limites constam da planta anexa à presente

portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-
guesia de Covelo de Paivô, município de Arouca, com
uma área de 715 ha.

2.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
por criação de zonas de interdição à caça (ao abrigo
do artigo 115.o do diploma atrás citado), ou ser sujeita
a condicionantes adicionais sempre que sejam introdu-
zidas alterações de condicionantes por planos especiais
de ordenamento do território ou obtidos dados cien-
tíficos que comprovem a incompatibilidade com a acti-
vidade cinegética, até ao máximo de 10% da área total
da zona de caça.

3.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000 e no n.o 2 do n.o 8.o da Portaria
n.o 467/2001, de 8 de Maio.

5.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 21 de Junho de 2002. — Pelo Ministro das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, José
Mário Ferreira de Almeida, Secretário de Estado Adjunto
e do Ordenamento do Território, em 8 de Agosto de
2002.


